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                                               Lei nº. 4.220, de 27 de maio de 2019.
Concede revisão geral anual no valor padrão de referência dos servidores públicos municipais, do Poder Executivo, e da outras providências. 

EMANUEL HASSEN DE JESUS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º O valor padrão de referência do artigo 28 da Lei nº. 1.747, de 28 de abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ter uma correção de 4,94% (quatro inteiros vírgula noventa e quatro por cento).


Art.2º O valor padrão que trata o art.1°, desta lei, passará para R$ 509,90 (quinhentos e nove reais e noventa centavos) a contar do mês de maio de 2019.

Parágrafo Único O reajuste será de 4,94% (quatro inteiros vírgula noventa e quatro por cento) de reposição das perdas inflacionárias medidas pela variação média do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) medido de 05/2018 a 04/2019.

Art. 3º (VETADO)

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta de dotação orçamentária específica.

Art. 5º As tabelas de vencimento por categoria, padrão e nível são as constantes do Anexo I da presente Lei, provido de 02 (duas) páginas.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a contar de 1° de maio de 2019.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de maio de 2019.
Emanuel Hassen de Jesus 

                                                                                                                      Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Adair Alberto Oliveira de Souza

Secretário Municipal da Fazenda
ANEXO I
I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
	PADRÃO
	Coef.A
	Valor
	Coef.B
	Valor
	Coef.C
	Valor
	Coef.D
	Valor

	01
	1,83
	933,13
	1,87
	953,52
	1,92
	979,02
	1,95
	994,32

	02
	1,85
	943,33
	1,90
	968,82
	1,94
	989,22
	1,99
	1.014,71

	03
	1,87
	953,52
	1,92
	979,02
	1,96
	999,41
	2,00
	1.019,81

	04
	2,00
	1.019,81
	2,05
	1.045,31
	2,09
	1.065,70
	2,21
	1.126,89

	05
	2,09
	1.065,70
	2,15
	1.096,30
	2,21
	1.126,89
	2,32
	1.182,98

	06
	2,44
	1.244,17
	2,50
	1.274,76
	2,59
	1.320,65
	2,67
	1.361,44

	07
	2,94
	1.499,12
	3,10
	1.580,70
	3,25
	1.657,19
	3,43
	1.748,97

	08
	3,78
	1.927,43
	4,13
	2.105,90
	4,41
	2.248,68
	4,74
	2.416,95

	09
	4,49
	2.289,47
	4,82
	2.457,74
	5,08
	2.590,31
	5,35
	2.727,99

	10
	5,42
	2.763,68
	5,72
	2.916,65
	6,01
	3.064,52
	6,31
	3.217,49

	11
	13,34
	6.802,12
	14,07
	7.174,34
	14,85
	7.572,07
	15,68
	7.995,28

	12
	26,68
	13.604,22
	28,14
	14.348,69
	29,69
	15.139,03
	31,33
	15.975,28


II – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	PADRÃO
	COEFICIENTE
	VALOR

	01
	2,23
	1.083,56

	02
	3,06
	1.486.85

	03
	3,57
	1.734,66

	04
	4,68
	2.274,01

	05
	6,57
	3.192,36

	06
	8,05
	3.911,50


III – FUNÇÕES GRATIFICADAS

	PADRÃO
	COEFICIENTE
	VALOR

	01
	1,12
	544,21

	02
	1,53
	743,43

	03
	1,79
	869.76

	04
	2,34
	1.137,01

	05
	3,29
	1.598,61

	6
	4,03
	1.958,18


IV – MAGISTÉRIO

I – Cargos de provimento efetivo para 22 (vinte e duas) horas semanais

	Níveis
	Coef. A
	Valor
	Coef. B
	Valor
	Coef. C 
	Valor

	N 1
	1,83
	933,13
	1,96
	999,41
	2,1
	1.070,80

	N 2
	2,21
	1.126,89
	2,32
	1.182,98
	2,44
	1.244,17

	N 3 – A
	2,32
	1.182,98
	2,44
	1.244,17
	2,56
	1.305,35

	N 4 – A 
	2,44
	1.244,17
	2,56
	1.305,35
	2,67
	1.361,44


II – Cargos de provimento efetivo para 40 (quarenta) horas semanais

	Níveis
	Coef. A
	Valor
	Coef. B
	Valor
	Coef. C 
	Valor

	N 1 – B
	3,98
	2.029,41
	4,28
	2.182,38
	4,59
	2.340,46

	N 3 – B
	5,07
	2.585,21
	5,32
	2.712,69
	5,58
	2.845,26

	N 4 – B 
	5,32
	2.712,69
	5,58
	2.845,26
	5,83
	2.972,74


Exp. de Motivos n° 039/2019                                                 Taquari, 15 de maio de 2019. 

Senhor Presidente:
Ao saudá-lo cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar Projeto de Lei que concede revisão geral anual ao valor padrão de referência dos servidores públicos municipais, do Poder Executivo.

O presente projeto visa repor perdas inflacionárias, no percentual de 4,94%, medidas pela variação média do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo). 

O art. 37, inciso X da Constituição da República, com a redação alterada pela Emenda Constitucional nº 19/98 dispõe que "a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso".

A Lei nº 2.118, de 11 de abril de 2002, alterada pela Lei nº 4.088, de 04 de maio de 2018, que “Fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X do art. 37, da CF, sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo”, fixou no mês de maio de cada ano como data-base para aplicação da recomposição da remuneração e deliberação sobre o conjunto de reivindicações de seus servidores. O período de perdas de cada data-base compreende o período de maio do ano anterior a abril do ano corrente à data-base. 

Salienta-se que não se fala em aumento real dos salários, constituindo tal parcela apenas atualização monetária, correspondente somente a recomposição do poder de compra corroído pela inflação.

Na certeza de que o presente projeto merecerá a minuciosa análise por parte dessa Casa Legislativa e que Vossas Excelências nada se opõem a valorização do servidor público, firmamo-nos. 
Atenciosamente,

Emanuel Hassen de Jesus
                                                                                                             Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor
Vânius Viana Nogueira
DD. Presidente da Câmara de Vereadores

Taquari – RS.

[image: image2.jpg]Prefeitura que faz mais SEBRAE

pelos pequenos negdcios.



[image: image3.jpg]


Centro Adm. Celso Luiz Martins - Rua Osvaldo Aranha, nº 1790

Bairro Centro – Taquari – RS – CEP: 95.860-000

CNPJ: 88.067.780/0001-38 – Fone (51) 3653-6200

E-mail: gabinete@taquari.rs.gov.br

